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Florianópolis 

>RESOLUÇÃO Nº 13 de 08 de junho de 2015 

Dispõe sobre a prestação de contas dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, na modalidade Fundo a Fundo, referente aos Serviços e Programas da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, - Exercício 2014, e dá outras providências.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 08 de junho de 2015, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO:
A PRERROGATIVA DA LEI MUNICIPAL Nº 8049/2009 de 19 de novembro de 2009, que “Dispõe sobre o Conselho Municipal de Assistência Social, o Fundo Municipal de Assistência Social e a revogação da Lei nº 4958/1996”, consoante o Art. 4º, que trata das atribuições do CMAS, inciso VII: “aprovar o relatório anual de gestão e o demonstrativo sintético anual da execução física e financeira”.

A PORTARIA GM/MDS Nº 625 de 10 de agosto de 2010 que “Dispõe sobre a forma de repasse dos recursos do cofinanciamento federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios e sua prestação de contas, por meio de sistema eletrônico no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, e dá outras providências”.

A RESOLUÇÃO CMAS Nº. 18 de 31 de julho de 2014 que “Aprova o Plano de Ação do Cofinanciamento Federal para os Serviços Socioassistenciais das Proteções Social Básica e Especial/, e Gestão dos Serviços, Programas e Projetos Socioassistenciais -Exercício 2014”.

Os Ofícios Nº 114, 117, 124 e 156/SEMAS/GS/PROT/2015 de 07, 18 e 27 de maio de 2015 respectivamente, e que encaminham o Demonstrativo da Execução Físico-Financeira dos recursos federais – exercício 2014, os volumes da prestação de contas, bem como, os Planos de Aplicação dos saldos remanescentes referentes ao exercício 2014, para apreciação e deliberação do CMAS.
Os Ofícios Nº 131 e 158/SEMAS/GS/PROT/2015 de 21 e 28 de maio de 2015, respectivamente, e que encaminham as cópias dos comprovantes das transferências bancárias, referentes aos ressarcimentos de pagamentos realizados indevidamente nas contas da Proteção Social Básica.  

O Parecer Conjunto das Comissões de Política e Finanças Nº 04/2015, que procederam a análise da Prestação de Contas do Cofinanciamento do Fundo Nacional de Assistência Social, e Planos de Aplicação dos Saldos Remanescentes - Exercício 2014.
RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a prestação de contas dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS – Exercício 2014, referente aos Serviços e Programas da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, no valor de R$ 1.497.272,61 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e setenta e dois reais e sessenta e um centavos), e R$ 1.889.488,53 respectivamente, totalizando R$ 3.386.761,14 (três milhões, trezentos e oitenta e seis mil, setecentos e sessenta e um reais e quatorze centavos), com as seguintes ressalvas e recomendações:

I – A apresentação, pelo Órgão Gestor da Assistência Social, do ressarcimento dos recursos do Cofinanciamento Federal utilizados de forma indevida, do Piso Fixo de Média Complexidade – PAEFI, no valor de R$ 11.429,35.

II – Que o Órgão Gestor da Assistência Social complemente, por meio de concurso público, as equipes de referência dos Serviços e Programas Socioassistenciais de acordo com a NOBSUAS-RH, sobretudo dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS.

III – Que o Órgão Gestor da Assistência Social garanta espaço físico adequado vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, para a execução do Programa ACESSUAS, que hoje se encontra nas dependências do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis – IGEOF.                        

IV - Que o Órgão Gestor da Assistência Social se empenhe em aplicar os recursos previstos no Plano de Ação Anual, dentro do exercício os quais foram pactuados, com o intuito de evitar a repactuação de saldos remanescentes, e sobretudo, não comprometer a execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistencias do município.
Art. 2º Aprovar a reprogramação dos saldos remanescentes do exercício 2014, de acordo com os Planos de Aplicação apresentados ao CMAS, no valor total de R$ 1.613.461,12 (Um milhão seiscentos e treze mil, quatrocentos e sessenta e um reais e doze centavos), sendo R$ 686.712,66 referentes aos Serviços e Programas da Proteção Social Básica, e R$ 926.748,46 da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.   

Art. 3º Aprovar a inclusão no sistema eletrônico SUAS Web do Parecer, com o seguinte teor: 
1 – O Conselho acompanhou a elaboração e execução do orçamento da assistência social?

Resposta: Em determinados períodos.

2 - Os recursos federais destinados a execução dos serviços/programas foram utilizados na finalidade estabelecida pela União?

Resposta: Sim, todos os recursos.
3 – Os relatórios de execução orçamentária e financeira, e de atividades foram apresentados ao Conselho de forma que facilite a compreensão e na periodicidade estabelecida na Lei que institui o Fundo?

Resposta: Sim, os relatórios foram apresentados.
Comentário: O CMAS ressalta que, os documentos no seu conjunto não são de fácil entendimento, no entanto, a Secretaria Municipal de Assistência Social garantiu ao CMAS assessoria técnica para sua análise, e sempre prestou os devidos esclarecimentos quando solicitado pelo Conselho.  

4 – A execução dos recursos cofinanciados pela União,foi realizada conforme as normas que regulamentam os serviços/programas?

Resposta: Sim

5 – Os serviços/programas cofinanciados pela União foram prestados à população de forma regular, sem descontinuidade, durante todo o exercício?

Resposta: Todos foram prestados sem descontinuidade.
6 – O ente cofinanciou os serviços/programas?

Resposta: Sim, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social.

7 – O Conselho teve algum tipo de dificuldade em analisar as informações prestadas pelo gestor que impactaram na avaliação do Demonstrativo Sintético?

Resposta: Não houve limitações.

8 – A execução dos serviços e programas socioassistenciais foi realizada de acordo com as prioridades planejadas pelo gestor?

Resposta: Sim, as prioridades foram observadas.

9 – As equipes de referência dos serviços e programas socioassistenciais estão em consonância com o disposto na NOBSUAS-RH e demais normas?

Resposta: Não, mas já existe planejamento.

Comentário: A Secretaria Municipal de Assistência Social de Florianópolis se encontra com processo de Concurso Público em aberto, e já designou 40 profissionais neste primeiro semestre de 2015. Para o segundo semestre mais 40 profissionais devem ser lotados nos Serviços, Programas, Projetos Socioassistenciais.

10 – O Conselho de Assistência Social possui livre acesso às documentações comprobatórias dos gastos?

Resposta: Sim

11 – O Conselho considera as despesas efetuadas no exercício como comprovadas?

Resposta: Sim
Tipo de Deliberação: Favorável
Valor Aprovado: R$ 3.386.761,14 (três milhões, trezentos e oitenta e seis mil, setecentos e sessenta e um reais e quatorze centavos), sendo R$ 1.497.272,61 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e setenta e dois reais e sessenta e um centavos), da Proteção Social Básica, e R$ 1.899.488,53 (um milhão oitocentos e noventa e nove mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e cinquenta e três centavos), Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

SOLANGE BUENO
Presidente do CMAS 
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